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EMENTA:
CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÁO. POSSIBILIDADE JURÍDICA DE

INSCRIÇÃO NO CURSO DE "ABOR.DAGEM DAS

DOENÇAS CRÔNICAS E NÃO TRANSMISSÍVEIS NA
INFÂNCIA, BASEADA NAS MELHORES EVIDÊNCIAS",

PROMOVIDO PELA ALVA CURSOS EIRELI.

SINGULARIDADE DE CONTRATAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE DE MENSURAR O OBJETO

PROPOSTO PELO FORNECEDOR DE SERVIÇOS DE

CAPACITAÇÃO E APERIEIÇOAMENTO EM

CRITERIOS OBJETIVOS. NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO

DA EMPRESA E/OU DE SEUS PROFISSIONAIS.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

1- RELATORIO

Os presentes autos foram encamiúados a esta procuradori4 para emissão de parecer

eminentemente jurídico, com a finalidade de opinar acerca da possibilidade de inexigibilidade de

licitação na forma do art. 25, inciso II, §lo c/c o artigo 13, inciso vI da Lei Federal n" 8666193, da

inscrição no cuÍso aberto denominado "Abordagem das Doenças Crônicas e Não Transmissiveis

na Infância, Baseada nas Melhores Evidências", objetivando a capacitação e aperfeiçoamento dos

Servidores Públicos da Secretaria Municipal da Saúde e Saneamento de Santo Antônio dos

LopeVMA, que será realizado na municipalidade de Dom PedroÀ,IA, nos dias 26 e 27 de junho

do corrente ano, pelo renomado professor Dr. Antônio Humberto Alonso Júnior, promovido pela

ALVA CURSOS EIRELI, empresa especializada em oferecer serviços de capacitação e

tÍeinamento, assessoria e consultoria de gestores, públicos e privados, com abordagem completa e

atualizada sobre conteúdos relacionados à Saúde e outros tantos segmentos voltados a excelência

na execução de políticas públicas dos estados e municipios brasileiros.

Em resuma síntese, é o relatório.
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INTERESSADO(S): SECRETARIA MTINICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO.

ICO. LIC. PROJUR/SALPARECER

PROCESSO No: 022306-0001.

INEXIGIBILIDAI)E N.o: 02612023.
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DA ANÁLISE PR.ELIMINAR2.

2.1 SOBRE A AUTUAÇÃO E REGISTRO DO PROCESSO

Compulsando-se os autos do presente processo administrativo, é possível extÍair que

fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado, na forma exigida pelo

artigo 38, caput, c/c artigo 4o, todos da Lei n" 8.666, de 1993. Além disso, suas folhas foram

sequencialmente numeradas e rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 4', da Lei no 9.784, de

1999.

2.2 SOBRE A DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA GARANTIR A DESPESA

Segundo o artigo 14, da Lei no 8.666193, neúuma compra será feita sem a indicação

dos recursos orçamentários para o seu pagamento. Igual disposição é albergada no artigo 7o da

mesma lei, no que toca às hipóteses de obras e serviços, situação que é repetida no caput do artigo
38 do referido diploma normativo. No caso ora em análise, consta nos autos declaração da

existência de crédito orçamenuá.rio para atendimento da despesa em questão.

2.3 SOBRE Â JUSTIF'ICATIVA PARA A DEF'LAGRACÁO DO PROCEDIMENTO

A doutrina modema ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No
terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal, como,

por exemplo, o contido nos artigos 2o e 50 da Lei n' 9.784199, a decisão por contratar esse ou

aquele objeto precisa teÍ uma conformação com o interesse público, situação que só é demonstrável

a partir da motivação ou justificativa do ato de contratação.

Salienta-se que, em se tratando de licitações e contratos, levando em conta que os

órgãos integrantes do controle extemo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois, as

razões que determinaram a prâtica do ato devem ser inteiraÍnente registradas, para não permitir
qualquer tipo de análise equivocada no futuro. Nesse sentido, tem-se que atentar também para o

controle social, em crescimento no país, especialmente através da constituição de "observatórios

sociais", pelas redes sociais, ou, ainda, pelos canais de transparência.

Por fim, há que se ponderar, aind4 que justificar a abertura de um processo para

contratação significa demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as razões pelas

quais a Adminishação estií a contratar esse ou aquele objeto, inclusive quanto ao aspecto

quantitativo. Ou mesmo porque escolheu um caminho em detrimento de outro.

3. INEXIGIBILIDADE DE LICITACÀO

A licitação representa uma disputa entre interessados em estabelecer uma relação

patrimonial com a Administração, na qual será selecionada por estâ, a pÍoposta que the for mais

vantajosa. Segundo ALEXANDRINO (2011, p.547), se o processo licitatório é caracterizado por

uma disputa, para que ela seja possível deve-se existir mais de uma pessoa, ffsica oujurídica, capaz

AUTUAÇÃo
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de competir a fim de atingir o interesse da gestiio pública, qual seja ele

Em conformidade com o entendimento supramencionado, o iluske jurista

Antônio Bandeira de Mello (2006, p. 375) afirma que:

so

"(...) é pressuposto lógico da licitação a existência de uma pluralidade de

objetos e uma pluralidade de ofertantes. Entretanto, se a Adminislração

deseja contratar a prcslação de um semiço que somente seia realizado

pot uma determinada emprcsa, e, se esra lor singular, setá claro a

realização do conlruto di.retamenle com esía empresa, pois não há como

cogitar de disputa ou de melhor oferta neste caso". (Destacado).

Ademais, da leitura do caput do artigo 25 da Lei n. 8.666193 tem-se entendido que o

legislador, após ter traçado a inexigibilidade sob o espectro da inviabilidade de competição, se

pÍeocupou em elucidar algumas hipóteses especiais dela, sem pretender exaurilas. Tratou de

dispor das hipóteses de inexigibilidade mais usuais, disciplinando critérios e o modo como o

agente administrativo deve proceder em relação a elas. O mencionado dispositivo estabelece o

seguinte:

Art. 25. É, inexisív el a licitacão quando houver inviabilidade de

comoeticão. em esoecial

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só

possam ser fomecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivo, vedada a preferência de marc4 devendo a

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fomecido

pelo órgão de registro do comércio do local em que se tealizana a

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou

Confederação Pahonal, ou, ainda pelas entidades equivalentes;

II - Dara e contratrcãodeservicos técnicos enumerados no aÍ.
13 desta Lei. de nâturezâ singular. com profissionais ou

emDresas de notória espec ializacão. vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação;

1...1

§ la Considera-se de notória especialização o profissional ou

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempeúo anterior, estudos, experiências, publicações,

oÍg nizzlçáo, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato. (Destacado).
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Isto posto, a Lei Geral das Licitações cuida em seu artigo 25, das de

impossibilidade jurídica de licitação, o qual reúnem situações descritas genericamente como de

inviabilidade de competição, e, prevê que, ao inexistir viabilidade de competição, poderá efetivar-

se a contratação direta, ainda que não se configurem situações expressamente constantes do elenco

do artigo 25.

A impossibilidade jurídica de competição, para Hely Lopes Meirelles (2006, p. 373):

"Decorre da nahreza específica do negócio ou dos objetivos visados pela Administração, não

cabendo pretender-se melhor proposta quando só um é proprietrírio do bem desejado pelo Poder

Público ou recoúecidamente capaz de cumprir adequadamente determinado contmto".

Os casos, exemplificados no referido artigo 25, são: Fomecedor exclusivo, vedada a

preferência de marca; b) contratação de serviços técnicos profissionais especializados, de natureza

singular, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; c) contratação de

artistas consagrados pela crítica ou pelo público. A inexigibilidade de licitação deve ser

expÍessaÍnente motivad4 com apontarnento das causas que levaram a Administragão a concluir
pela impossibilidade de competição (An. 26, Lei 8.666/ 93).

A professora Flávia Cristina Moura de Andrade (201 1, p. 67) ressalta que "não se deve

confundir a exclusividade de produtor-vendedor com a exclusividade comercial. A primeira

sempÍe gera a inexigibilidade, já a segunda depende de se aferir a exclusividade do vendedor na

praça de comércio em que se esteja realizando a licitação".

Sistematizando o art.25,ll, da Lei n. 8.666/93, vemos que a inexigibilidade é possível

na contÍatação de (I) serviços técnicos enumerados no aÍ. 13 da Lei 8.666/93, (II) de natureza

singular, (III) com profissionais ou empresas de notória especialização. Nesse sentido estabelece

a Súmula 252 do TCU:

"A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a

que alude o inciso II do art. 25 da Lei n. 8.666/1993, decorre da presença

simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os

mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço

e notória especialização do contratado." (Destacado).

Dessa forma, considerando os requisitos legais e o entendimento da doutrina e do TCU
sobre o assunto, a inexigibilidade de licitação com fundamento no inciso lI aÍt.25 da Lei de

Licitações estrí ünculada à conjunção dos três dos requisitos legais: (I) serviços técnicos

enumerados no art. 13 da Lei 8.666193, (ID de natureza singular, (III) com profissionais ou

empresas de notória especialização. Não sendo atendido algum desses pressupostos, incabível a

contratação com fi:lcro no referido dispositivo legal.

Quanto aos requisitos legais, passamos para anáLlise:
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a) Serviço Técnico

Quanto ao primeiro requisito, o art. 13, VI, da Lei n' 8.666193 prevê que o
"aperfeiçoamento e treinamento de pessoal" é qualificado como serviço técnico. Desse modo,

analisando-se o caso hipotético, pode-se concluir que o serviço do palesúante, Dr. Antônio

Humberto Alonso Júnior, no curso denominado "Abordagem das Doenças Crônicas e Não

Transmissíveis na Infância, Baseada nas Melhores Evidências" enquadra-se como de

aperfeiçoamento e treinamento de pessoal, satisfazendo, assim, o requisito legal em tela.

b) Serviço de Natureza Singular
Em relação ao segundo requisito, qual seja a singularidade do serviço, vale anotar que

tal característica deve estar relacionada às peculiaridades do serviço em si, e não ao número de

pessoÍrs capazes de prestáJo. O legislador se referiu, assim, à especificidade da natureza do serviço

contÍatado, bem como a capacidade técnica do prestador, com vistas ajustificar a não realização

de licitação.
O mestre Marçal Justen Filho (2012) aduz sobre a singularidade:

a natureza sinpubr deve ser enlendida como umt característica

esoecial de algumas contratacões de semicos técnicos orofissionais

esoecializados". 1...1 a nalureza sin ular resuha da coniusacão de dois

elementos, entre si relac.ionados. am deles é a exceocionalidade da

necessidade a ser satisfeito O outro é a ausência de viabilidsdc ie &a
atendimenlo oor oarte de am ,ssnnal esoecialimdo oadrão. Portanto

a viabilidade de competição não pode ser avaliada apenas em face da

necessidade estatal, mas também depende da verificação do mercado. É

perfeitamente imaginável que uma necessidade estatal excepcional e

anômala possa ser atendida sem maior dificuldade por qualquer

profi ssional especializado. @estacado).

In casu, quanto ao primeiro aspecto, a singularidade se revela pela necessidade de

capacitação dos profissionais da saúde de Santo Antônio dos Lopes/tvÍA a fim de contribuir

sigrificativamente para os índices da saúde do município.

E importante destacar que a comunicação no âmbito da saúde pública não é um mero

"opcional", um "extra", mas é um componente vital, inerente e necessário, razão pela qual no

currículo de formação dos profissionais de saúde cada vez mais se inclui o aprofundamento de

questões relacionadas à comunicação. O desempeúo da comunicação eficiente é condição

determinante na qualidade do vinculo empático em todas as instâncias do atendimento, desde a

porta de enúada do SUS, na Atenção Primríria à Saúde (APS).

Deste modo, em virtude dos dados supramencionados, deve-se aliar à oportunidade de

rcalização do curso neste período, com destaque a notória capacidade técnica do palestrante,

comprovada por meio do seu vasto currículo, descrito nos autos, demonstÍando a sua singularidade

por meio de sua ampla experiência na iárea objeto do curso de capacitação a ser ministrado.

A propósito de singularidade de bens e serviços, merece destaque o ensinamento

clríssico de Celso Antonio Bandeira de Mello, in verbis:

t I
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"Os bens singulares não são licitáveis. Um bem qualific desta maneira

quando possui individualidade tal que o toma inassimilável a qu,isquer

outros. Esta individualidade pode provir de o bem ser singular (a) em

sentido absoluto, (b) em razão de evento externo a ele ou (c) por força de

sua natureza íntima. a) singular em sentido absoluto é o bem de que só

existe uma unidade...b) singular em razão de evento extemo é o bem a que

se agrega significação paÍicular excepcional...c) singular em ruzão da

natureza íntima do objeto é o bem em que se substancia a tealiza+ão

artística técnica ou científica cxacteizada pelo estilo ou cuúo pessoal

de seu autor.. . Serviços singulares são os que se revestem de análogas

caracteristicas. De modo seral sõo sinpulares todas as oroducões

intelectuais, realizados isolada oa untamente - Dor eo se'mDte

oue o trabalho a ser oroduzido se deíina oela marca pessoal. exorcssada

em características científicas, iécnicas ou artkticas imoorlaníes Dara o

oreenchimento da necessidade administrativa a ser suorido..
Todos estes serviços que se singularizam por um estilo ou por uma

orientação pessoal.

sisnifica que ourtos não Dossam realizar o mesmo semico. Islo e. sao

sinsulares, embora não seiam necessariamenre únicos".l (Des,'tacado).

O fator nuclear da singularidade é a possibilidade de identificar no bem analisado,

traços e Caraçterísticas que nãO esüio presentes em outrgs bens de mesma natuÍeza, o que toma a

comparação impossível. Gustavo Justino Oliveira e Gustavo Henrique Carvalho Schiefler alegam,

no caso da contratação direta por licitação inexigível, o entendimento abaixo:

De toda sorte, o tema abordado no presente estudo foi contemplado por

uma das hipóteses elencadas nos incisos do art. 25 da Lei no 8666/93. O

inc. II indica a inexigibilidade de licitação pública para a contratação dos

serviços técnicos profissionais especializados, enumerados no art. 13 da

própria Lei n' 8666/93, desde que esses serviços sejam de natuÍeza

singular e que os profissionais ou empresas tenham notória especialização.

Perceba-se que a inviabilidade de licitação não decorre da ausência de

pluralidade de pessoas ou objetos para a competição, como ocorre no inc.

I do mesmo artigo, mas sim a ausência de critérios objetivos para a

comparação entÍe os potenciais interessados. A srande ouestão é oue não

há como realizar uma avaliacão comoarativa entre DroÍissionais

m notória es Esses ionais destaca

demais ustam or terem ex e conheci

neculiares. o oue inviabiliza o estabelecimento de critérios obietivos

Dâra comDarâcão. Assim , como não há possibilidade de fixação dos

critérios de comparação entre os diferentes interessados, a competição

rCurso de Direito Administrativo. 3 I " ed. São Paulo: Malheiros,2014, p.553 ír(\'a)-
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toma-se inviável, o que fulmina a razào de ser do ce

(Destacado).

e licitatório.2

Conforme posicionamento unânime da doutrin4 singular não significa único. O curso

que se pÍetende contratar, certamente não e o único no mercado que poderia atender à necessidade

administrativa. Porém, tal afrnnação não é entrave paÍa que possa haver a contratação direta...lQ

oue tem relevôncia iurídica é o fato de oue em ora nao seia único. é doúado de características

técnico-cientificas que os tornam incomoaráv s a outros cursos eventualmente existentes no

mercado

Em virhrde dessas considerações, a Advocacia Geral da União já firmou entendimento

pela Orientação Normativa no 18, no sentido de que a inscrição em cursos abertos, desde que

caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-se de notório especialista, ctacteiza
hipótese de inexigibilidade de licitação, em sintese:

JustiJicativas acatadas [... no ouaI se decidiu 'considerar oue as

coníratacões de orofessores, efe, ncislas ou instutorcs Data

ministrar cursos de treinamenío ou icoamenio de oessoal. bem

como a inscricão de servidores DArtic,DACAO de cursos abertos a

terceiros. enouadtam-se na hioótese de inexioibilidade de liciÍacão
no inciso II do art 25. combinado com o inciso

Lei n 8.666/1993'. Podem ser acatadas, portanto, as justificativas dos

responsáveis acerca desse ajuste em parti
(Destacado).

cular. AC-l 247-25/08-P

Mais recentemente, a Corte de Contas exarou decisão substancialmente esclaÍecedora

para determinar que singularidade não implica existência de apenas um prestador dos serviços

pretendidos:

Nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, o conceito de

singularidade não pode ser confundido com a ideia de unicidade,

exclusividade, ineditismo ou raridade. O fato de o obielo ooder ser

execulado Dor outros Dtoftss ionais ou emoresos nõo impede a

conlratacão direla amoarada no art 25. inciso II. da Lei 8.66ú93. A
inexisibilidade. amDarada nesse disnositivo lesal. decone da
imaossibilidade de se ftxar o bi etivos de i a leamenío, [...]. Em sua

análise, a unidade técnica considerot q're *o conceilo de sineulo

oue trata o art 25. incbo II. da Lei 8.666/1993 não esíaria vinculado à

ideia de unicidade, nas de comolexidade e esoeciíicidade. Dessa forma.
a nalureza sinsular nõo deveria ser compreendida como t,tsêlelg de
olarulidade de s itos em condicões de executat o m,as srm como

2 Contratação de Serviços Técnicos Especializados por Inexigibilidade de Licitação Pública. Curitiba; Zenite, 2015,

p.E7.
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erenciada e a nível de

sesutanca e cuidado . [...]. Actírdão 2616/201 -Plenário, TC

017.110nil5-7, relator Minhtro Benjamin Zymler, 21.10.2015,

@estacado).

No caso em Dauta, é indiscutível que as características próorias do conteúdo

e do obietivo o toma sinqular, ainda oue não o único curso voltado ao

aoerfeicoamento de Drofissionais da saúde existentes no mercado. Reitere-se na esteira do

entendimento do Tribunal de Contas da União. oue sinsular não sisnifica único e exclusivo -
embora se po mesmo aÍsumentar oue oelo to de serem realizados no M oio de Dom

Pedro/MA, nas fixadas são mesmo sinzul em sentido absoluto - não nas mesmas

uer a no Munici iodeD PedroÀ4 Santo Antônio Lo esMA e re ião

com conteúdos similares à disoosicão da inistracão

Portanto, o objeto da contratação, inegavelmente, é singular na acepção adotada pelo

Tribunal de Contas da União, bem como pelos entendimentos dos doutrinadores

supramencionados. Todavia, resta aferir se a empresa e os profissionais que atuarão na execução

contratual são detentores de notória especialização.

c) Notória Especialização
Pois bem, presentes pam a contratação os requisitos acima destacados, ainda não se

toma possível a inexigência de licitação, pois necessrírio, aind4 que o profissional ou empÍesa que

se pretende contrataÍ seja de notória especialização.

Por sua vez, o trecho da Lei de Licitação que define o motivo de contÍatação direta, poÍ

notória especiali zaçáo, náo é taxativo e sim exemplificativo, pois se trata de um ato discricioniíu-io

o qual está vinculado ao administrador.

Deve-se demonstmÍ que a empresa e/ou profissional ofertante é dotada de notória

especialização, nos termos do disposto no art. 25, § I 
o da Lei n' 8666193, in verbis:

Art. 25, § 1o Considera-se d" ootório 
"so""iolizrcão 

o p*fu
emDfesa cuio conceilo no camDo de sua esoecialidade. decorrente de

desempeúo anterior, estudos, experiências, publicações, organização,

aparelhamento, eqúpe técnica ou de outros requisitos relacionados com

suas atividades, oermita inferir oue o seu tabalho é essencial e

indiscaíive, 'nte o mais adeouado à olena satis{acõo do obieÍo do

contrato. (Destacado)

No entender de Gustavo Justino Oliveira e Gustavo Henrique Cawalho Schiefler a

notória especialização pressupõe:

o do confiatado da reunião das aolidões e
n atendimento uliaridades

sen!p., taÍtÍo aptidões subjetivas (de natuÍeza pessoal, como o

A

Avenida Presidente Vargas, N' 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA CEP 65.730-000
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ÍÊoftúiod6
coúecimento, o estudo, a habilidade e a capacidade) quanto aptidões

objetivas (como a organização, os instrumentos, o quadro de pessoal ou

outros elementos que levem à viabilidade do atendimento e à consecução

dos fins pretendidos. (Destacado).

Em virtude dessas considerações, verifica-se através do currículo do Dr. Antônio

Humberto Alonso Júnior, palestrante do curso, através dos seus desempeúos anteriores, estudos,

experiências, e demais requisitos Íelacionados com suÍls atividades, o seu elevado grau de

respeitabilidade, de forma que o trabalho a ser apresentado e essencial e adequado à plena

satisfação do objeto do contrato.

Segundo o mestÍe Lucas Rocha Furtado (2015):

'No §1" do art. 25, a lei buscou definir o perfil conceitual da notória

especialização ao pÍescrever qrte "se considera de notória esoecialimcão

o orofissional ou emoresa cuio conceiÍo no camoo de sua esoecialidade.

decorrenle de desemoenho anterior. estudos. exoeriência. oublicacões,

organizacão, aoarelhamento. eouioe técnica ou de outos reoukilos
relacionados com suas atividades. oermila inferir oue seu trabalho é
essencial e indisculivelmenle o mais adeouado à olena satisfacão do

obieto confiatado" O legislador pÍocuÍou fomecer parâmetros

minimamente objetivos para disciplinar e conteÍ dentro de limites
razoáveis o grau de subjetividade inerente a esse dispositivo. (...) Se esses

parâÍnetros podem ser considerados razoavelmente objetivos, ainda assim

reservam gtande margem discricioniíria para a definição da notória

especialização. (...) A não ser diante de casos em que fique flagrantemente

caracteizada interpretação abusiva do art. 25 da Lei de Licitações, a

escolha do contratado pelo administrador, desde que demonstrados os

requisitos objetivos necessários ao enquadramento no permissivo legal,

deve ser considerada legítima". (Destacado).

No que conceme à prova de notória especialização da empresa a ser contratada, foram
juntados no pÍocesso administrativo em presente análise, documentos que revelam o conceito da

empresa no campo de sua especialidade, decorrente de desempeúo anterior, bem como do

palestrante do curso, com intuito de atender os requisitos de prova de aptidão subjetiva.

Cumpre observar ainda que, segundo o Professor Luiz Cláudio de Azevedo Chaves,

outro questionamento de ordem prática que, é comumente suscitado, é o problema de se identificar
se é a empresa ou o proÍissional o detentor da notória especialização. De um modo geral, raramente

os prohssionais (notórios especialistas) são contratados diretamente como pessoa fisicq dando

preferência a serem contratados por meio de empresas de organização de eventos. Assim o fazem

em razão da disponibilização de estrutuÍa o que seria previamente arcado pelo profissional caso

ele fosse contratado como Pessoa Física.

&=

N'PROC
UruAA ÃoÇ

, r'- r

I
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Já ficou assente que a inexigibilidade de licitação aqui tra se firnda na

impossibilidade de comparação objetiva das propostas por depender de critérios de ordem

valorativa de cuúo pessoal do agente competente (ato discricionário). Teleologicamente é a
mesma origem do recoúecimento da inviabilidade de competição para contÍatação de

profissionais do setor artístico. Para este, o inciso III do afi,25 autoriza a contÍatação do artista

não só por via diÍeta mas também "... através de empresario exclusivo...". Por analogi4 a mesma

solução pode ser conferida à contratação de professores, quando contratados por intermédio de

empÍesas de organização de eventos. É de se recoúeceÍ que o docente atuar4 nessa hipótese,

mediante intermediação, exatamente como e comum na classe artística.

4. DA CORRESPONDÊNCIA ENTRE O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E OS

OBJETIVOS DOS CURS OS OFERTADOS PELA EMPRESA COM A NECESSIDADE E

COM OS OBJETIVOS DA ADN']NISTRACÃO PÚBLICA

A análise do conteúdo programático do curso de capacitação e aperfeiçoamento revela

absoluta pertinência com a necessidade de capacitação e de treinamento dos profissionais da área

da saúde, e, certamente, podem contribuiÍ para a eficiência administrativa e paru a valorização

profissional. Igualmente, se pode inferir dos objetivos dos cursos e do seu público alvo que tem

estreito vínculo com os objetivos pretendidos pela Administração e o público de servidores

públicos se enquadra no público alvo de ditos cursos em exame.

Importante destacar que a capacitação não será ofertada na modelagem fechada (in

company), nos dias 26 e 27 de junho de 2023, mas tão somente na modalidade de abertos ao

público em geral, mediante inscrições.

A fundamentação da Orientação Normativa n' 18, de l' de abril de 2009,

da Advocacia Geral da União (AGU), conforme já citada no corpo do parecer, taz, aind4

importantes referenciais para a identificação do que vem a ser a singularidade na contratação de

cursos abertos:

"(...) Parece peÍinente, aind4 distinguir os denominados cursos abertos

dos fechados. Os curcos abertos são aqueles aue oermitem a Da icioacõo

de ouaisouer intercssados. sendo Íirados e orosramados oelo seu

realizador. Sõo, acessíveis a oualquer Dessoa inleressada na

saa Os cursos fechados são voltados paÍa gupos certos e

determinados de individuos, elaborados de acordo com metodologia e

horá.rios previamente fixadas pelo contratante. De conseguinte, não são

cessíveis a qualquer interessado, mas apenas àquelas integrantes do quadro

de quem os contrata. (Destacado).

Assim, somente se enquadra na inexigibilidade fundada no art. 25, inc.II, combinado

com o art. 13, inc. VI, da Lei no 8.666, de 1993, a contratação de cursos abertos' sendo que os

cursos fechados devem ser objeto de licitação.

Por fim, vale dizer que está descartada qualquer possibilidade de contratação dos

cursos para serem ministrados apenas e exclusivamente tendo como destinatrírios os servidores da

iirea da saúde integmntes da Administração Pública Municipal.

Avenida Presidente Vargas, N' 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 65.730-000
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5. CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, verificando a necessidade da realização das inscrições no

curso "Abordagem das Doenças Crônicas e Não Transmissíveis na InÍância, Baseada nas Melhores

Evidências", objetivando a capacitação e aperfeiçoamento dos Servidores Públicos da Secretaria

Municipal da Saúde e Saneamento do município de Santo Antônio dos LopesÀ4A, que será

realizado no município de Dom Pedro/IvIA, nos 26 e 27 de juúo de 2023, a Inexigibilidade de

licitação Íica demonstrada, com fundamento no art. 25, inciso II, §1o, combinado com o artigo

13, inciso Vl da Lei Federal no8666/93, preconizado ainda o artigo 26 do mencionado diploma

legal, haja vista que o objeto em questiio obedece aos critérios legais para a contratação direta, sem

licitação, nessa modalidade, quais sejam: a presença do serviço técnico, singularidade e notória

especialização do profissional que ministrará o curso.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam, até a presente dat4 nos autos do processo administrativo ora analisado.

Por isso, por se tratar de uma anií'lise esüítica para um evento que permeia ao tempo, em especial

pela presente análise não ser concomitante a própria assinatura do termo de contrato, recomenda-

se que seja efetuada de forma reiterada a conferência dos documentos de regularidade fiscal do

contratado, proprietririo do imóvel, como meio de se evitar qualquer irregularidade quanto àrs

normas de contratações públicas.

Portanto, ooinamos favoravelmente oela possibilidade iurídica de inexieibilidade

Cgl!§!!g@_para o fim requisitado de inscrições dos servidores públicos da Secretaria Municipal
da Saúde e Saneamento de Santo Antônio dos Lopes/MA, no curso "Abordagem das Doenças

Crônicas e Não Transmissíveis na Infincia Baseada nas Melhores Evidências", na forma da

proposta acostada nos autos.

Salvo Melhor Juízo, é o PARECER.

Santo Antônio dos Lopes, 14 de junho de 2023.

SÂMARACARVALHO IAS - OAB/.MA n" 5.582

Diretora do Departamento Jurídico

Portaria No 00612021 -GP

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 65.730-000
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Santo Âttôiüo drr§

AUIUAÇÃ oPORTARI.A, N' 006,1202I- GPSAL N8 PROE
FI

O PREFEITO DO MLINICÍP]O DE SANTO ANTONrO DOS LOPES, Estado doMar-anhão. no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do município de SantoAntônio dos Lopes-MÀ e a Lei Munici
tÕhre a Reorganizctção Ádminislrativa do Mu

pal N" 02 dc 27 de .t2ngj16 de 2017 que .Dt
nicipio de Santo Ánt.inio do.s Lopes, Et

slric

do ).lar«nhão. cria curgos cle provrmenlo em c'omiss'do e.fitncões g-ar ificadat. defitre o.t) espectivos símbolos e ./ixa os valores dos subsídios conespondentes, arribii(on1pelências uos orgoo.t e aos seus dirigenle.\ e dá ouh.as protidência.s, retrtga a Lc!Mu.nicipal n" 03 de l4 de Ágosro de 20t0 e suos alteraçôes e dá outA.ç prTvidências.

RESOLVE

Ârr. i", Nomear SÂMARA CARVÂLHO SOUZA DIAS, ponatjora de RG 907j699g-7 S.P/MA e CpF 745.107. r t 3_87, para 
""r0., ;"";;;;'íi."tom do DeparrârdentoJurÍdico do municÍpio de Santo Antônio ao* fop"._üa 

--

Art- 20. Esta porta:ia entará ern
em contrário. 

vigor na data de sua pubLicação. revogadas as disposicries

Í opES-\í,{. ,f â.ril:ffirr.rrpREFErTo MlrrvrcrpAl DE sANro ANroNto Dos

Áven;da Presidente ya r8âs, Nc 446, Centro Santo Antóntodos Lopes-MA - cEP 6s.730-000
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EDITAL DE PUBLICAÇÂO

ANTÔNIO DOS

tmrlÇÂo
f{q FRoc

R

Seív,

Pe.lo presente EDITA I, DE PUBLICA çjÀO, o prôfeiro tvlUnrc
de SANTO ANTON IO DOS LOpES, Estado do Maranh ão, EMANI;EI_ LlIVÍA DE
OLIVEtRA. no uso de suas arribuiçôes prevstas na Lei O rgânica do MunicÍpio, faz saber
a todos os habitan tes dc SANTO ANTONIO DOS LOPES -tú{, as autoridadesmunrcipaís e esÍaduals: e a quem lütEressar possa que, PUBLIC A a Portrria n,, 006_
GPSAL de 04 de Janeiro de 202I que Nomeia SÂMARA CARVAI,HO SOUZA DIÁS.
ponadora de RG 90736998-7 SSP/MA e CpF 74s.t07.l t3-87. para ocupar o cargo de
Direrora do Departamento Jurídico do munrcipio de Santo Antônio dos Lopes-MA . pBJ a
que doravante passe

blico o presente Edit

a vrger em seus efei
al que
tos legais

será afixado
. E, para que, no amanhã. não se

em local de costume e de fácil
alegue

ignorância. faço pú

L

âcesso ao público e publicado ao Diário OÍlcial do Mopes-M.A_ Dou a Portaria n" 006_GPSAL de04deJ
unicíp.io de Sr.nto en

de 2021 por publicada.
tônio dosanelfo

m*:;l j,f,jF:{r.?:rí:,,:iáff;lçi;[.#,h{i:üi,f 
_t-,"

Santo Aatônio dos Lopes_MA, 04 de Janeüo de 2021.

LopES. Esmdo o" M*HnâEffi 
" 
?Í",:ffJ;.J]o DE sANro

PUBLIQUE-SE

REGiSTRE-.SE

/ CIJMPR,A.SE
f t1 /i i /..

,Lhrffi {,,iil_,*rb#,,i:"..-! prefeito Mruricipal

Maria Liu SirIu c Sfivu
-. JÊcretária MuniciDâl dê-'ssJqrlcnro e Âdtnirristra€âo

Avênida p residente Vargas, Na 446, Centro, Sênto Ântônio dos Lopes-MA - CÊP 6s.730-ooo
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Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA

oo cial Ele ntco

:ll!Ll)-ÉaL-.Yüfr.r:,rl'-tt:,:i!i)"i!!Í.i:-1r Â,iEil.(:zarli;rrl.Á,tt"oú.:Luplr-!'1A.051t'1i2021

sutxld os conesporúentes; âlr boi coliqet'úrcr§ G qgáos e ac§ ssus drÍigsnlês
e dá oulÍs6 Foyiéanciâs, rÊvogÊ a rêl Munr.rÍ'EI n' 03 íle l4 de Agcsro de 2010 ú

suas allâraÉê6 ê dá dJtrê6 provldêncjas'EXPEUENIE
O O.àno OÍual tlo rónco do MunEÍplo 06 Sarto Anlonrô ooê LôP€6 - MÂ.

CÍiâJo Fcla L€i No 016 d€ 09 de Outuhqdá 20171 exdu6uârnênte Dâ fornia
.I.'rônica, e Jc publ .!fáo da AdninirEâçáo Dt€tã dêll€ Mur#Dío.
ACERVO
Às €í §i6 (c Oáno orÉd EáÍonlco de Santo ÂÍtonlo dG t pe. poõ€Íh sêí
cunsultãdas Étr.ves d, inleoet, por mêio do segürnte êhdereço:
inps://dom.3toí1!o',o€oslrP€s.mÉ gpv.br.
F?íã Fesquisa por qualquêr toÍmo s utrlEaçào de Írltrôs, acê866
httgsJ/dom,stmntonbdcolopes.mâ-Osv,bí As aÊnsJlas, pàrqqisês e dõl^'nlod
.-io de a.6lo §rãtulto é inó€pênddita de quálqrêÍ caó8tD.
EilflDADE
Prote(.r.a tluniâp6l d6 Sáí{o Aíllcnlo dos ó&! - ttÂ
C u i,J: (6. 1 72-72OI|OO l-10, PEíÊío F,nãMel Líma ds O[veiE (BE! )
EndeÍsço Av Píêíd€nlÉ vâ!as, 446. CenlÍo, Sánto Antonio dos Lop.ô -
Màânhi'o- Cl-P 65730,mU
-,slerlw. (sS) 3666-' )91 eil1rd. dom@lb€nbrioooâlop.ã.na.gov,bí
Srb úrylr.soÉniaílodc6lop6.úa.gov. Dr

Gabinete do Prefeito
PORTAÍüÂ Nà I»3I202'- GPSÀL

RESOLVS

^rr. 
i1 l,lom6aí PAUI-A DAIANNE LIMA LEÀ1, podâdofe dâ RG 013592232OCÍ|,{

SSP/IIA c CPF 921 821.943-C4, para ocupsr ô caroo do SECRETÁR|A
ÀlUNlClPÂL DE ORÇAIUENTO Ê FTNANÇÀS do municiBô de Santo Âniônio d<rs

^'1. 
?' A Socíêlár,5 lúunlilFal de O.Ç€mnto é Finançjs srá ôrd€nâdorã dê

Dr$pe§es ds6 .xnus DÚHica€ sêndo .*ponsávd p€t6 Gêsuo ê Àíoy.meni.!Éo
uis Cc.las gãncánss ca Preí6ilura Murcrpal de Santo An6nlo dos lopEs - MA
cNPJ Nr 06. 1 /2.720l]00 r-10.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE S.ANTO ÂNIONIO DOS LOPE9MA
04 de Jan6rÍo de 202i.

Emanueí Limr de Ollvcira

RÊSOLVE

Emãnuêí Llna dê OliEir.

PORTARIA Nà OO3/202t. GPgÂL

RESOT-VE

PORÍAR]À N' 00612O21. GPSAL

RESOLVE

an 1.. NomêàÍ SÂMARA cAFtvÀLHO SouzA orAS poriàooÍa ae RG

Aí 1' Nomear RICARDO Âl.lGUSIc D.J^FTE DOVERA. pôírador cê R6
AO8ô320t81 SEJUSP,IMA ê CPF S16.998.780-72 oata a .à$o .J,:
PROCUÍIÀOOR OO MUNIC|PIO de Sanb Antónro dos LôFcs-MÂ.

Âí 2: Ê§t Fonáná entrârâ 6jrl vigor Fá dar6 de êrs oubti-çãô, rcvôítá16 d§
drspo6içôês em contário

GABhIEIE OO PÍIEI.EITO VUNICIPA. DE ôAÂIIO ÀNTONIO DOS LOPES-IJÀ
;Es quâlmd'âs úr més dê Janeüo do anod6doG nil e enle a uh.

Ârt. 1c. No.heâr MAR|A LrA SIIVA E SILVA, porladorE de RG 25€02912003-u
SSP/MA ê CFF O// 433.0ô3-Ol. paÍâ ocupe. o cargo dê SECRE-ÀRIÂ
MUNICIPAL DE PIANEJ,â.MENÍO E ADMINISTRAçÃO do múnic-po íê Sântô
Anlônio .los Lop.s]VA

aít. 20. 
^ 

Seo€lâíia Mu icicâl Js PlânsjaÍn€nlo s Ad minrE ração ôêíâ Cí!énad,oÍa
de Despesas dEs conta6 públicÊs, sêndo rêrpônsávâl pelâ Gâs.áo o
Moú6eni,áçéô d6s Contâs BsncáíleÊ ds P.êÍâlrllrs MuniciFal de S.nto Antônro
dos Loplrs MA. CNPJ No 06 t72 720,0001-10

art 30. Esra Podeis €ntrErá ô:n v gôr ne oàrà de suô publicaçác, revogâdss ãs
úsoo6l(oes e.lr conlrdr o

GABINETE DO PREÍEI]Ô MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO JOS LÔPê.SMA
04 de JaneiD de 2021 -

O PREFEIÍO OO MUNICIPIO DE SÁNTO ANTONIO DOS LOPES. ESIãdO dO

Àlarãnhão. no uso da! aüibuiç66 q!ê lti. coníere a L6i OrEáflica do ÍÍ|l niclpro de
Sânr; Anrônio dos L op€s-MA e a Let li/lJnicipC lf 02 & 27 dê Jeí,eno Oe m17
quo 'D/sÊà€ soD/. â Rêorganiz.çáo Ad,,inislranva d, Mfilcltio dê Sado Antõn:h
t)os Lopes, eslaclo do inêGehéo, cíta cârg@ de prclimento sm cómissÉó e
iinÇÓes qÍnlifiçàdes- dáírnê o§ íespecliyos ttmboloê e Iin o§ válo.es dos
sur,sldios cot rcsEandenlos: Ettlbut crmpêlências ao8 órgáos e ãos se.ts dlr,gâraês
e dá oukas pbvidàndas, rcvq€ a Lq Municipal no 03 dâ t4 de AElsto .lê 2O1O e
slaÊ €neí,rúr,s e dá dfias prcrdénck s

c PREFEI'IO DO MUNICIPIO DE SANTO ANIONJo oos I oPES. Esiãca oc
MaGnhâo, no r,160 oas álÍlDulç6ês qurlhâ coníêÍ€ a Let O€ânica do mqicÍqki dí,
SâÍÍo AnGnia do6 Lop€s.l,,Lq e â LêtMunlclpalNo 02de27 dê .arcno ds2A1'l
quê Drspõe sob,e ã Rsoíganiz.açáo AdmrTist.a{iva óo MvnciFo de Santo ArlSrlo
do6 Lores, Es6do do MâÍa^hâo, crla cargos de prcvimento Bm Loírrssão Í:
íúnç6es gratif.cedâs. dslinê os rosp€cüvos simbdos € Íixa os vEb.e5 dos
subsidios corsspond6n{es, aú,bui cDÍrpstênc âs âílq ôrgáos e âos sêus ulr sêntcs
c dá out€s p,ovldàndâs, rêvogE s Ler Munrclpâl n" 03 de 14 d6 Agos.o de 2010 .
suas all€rações € óá dlrôs provid{lnciáE .

Emanu€l LrÍE de Oliv€úe
A_i 3' Esls ;rortBía êÍtraÍá sm vrgo. oá Íbla .b sla puullcaçâo. r6voqád53 âs
,lisposiç6ês êm.unt'a.io.

o pREFE|ÍO OO MUNICIPIO OE SÁNTO ANTôN|O DOS LOPES, Esrado do
À'lãrãnháo. no lso des ,tÍbuiç.êâ qle lhê 6.í€Íê â L.i O'eánie dô tuicipio de
Sanio AÊtónio dô§ LoF.s-M^ ê a Le, Muniêpat N. c2 dE 27 ôe Jâ enó d.2a17
quê Dispó. sôbÍe a Rêorgântzàçáo AdminisiÉü.vÂ do MüntcÍpio de Sânto Anlóhtô
.1 s LopeÉ, E6tEdo do Mâranháo. €ria cãrgos d€ proyllllento eÍn comlssào ê
ÍuÍçó€s g.êliÍr.adas. deÍinê o! .espêctlvD! slmbolos e ÍE oi valoros dos

O PRÊFEITO OO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES EStAd"IÓ
MEÍànhâo, Íro uso das âtriburÉe§ quê lhe.nnÍerc a Le, O.§án'.a dc municipo dq
Sânto Antônio dos Lcp6E-MÂ ê â Loi Municipàl N. 02 de 27 (b .jã.eiÍD de 2c17
qrJs lispõê sobíê á Reo@anizãÉo Admrnrstâliva do Municip o de Saôlo 

^nra.bclo6 Lopes, Esr.dô do Ma6nháo. cri€ aárCG de DÍovimBntô êm com ssâo á
ftrnçÓes oÍau rcâoc§. dêlrnâ os rê3pâclvoa liôbôloê ô Írá oá vslo,ês cô.
Êubsldiôs coírespondent*t alÍibúi ôompetê5ciss eos órgãos ê D§ seus dtÍtgênte§
e (,á ouue6 provdàtclas, revogã B Lêi Munrctpat n.03 do 14 d€ Agocro de 2C,C c
úas 6ftâ.4@3 ê dá oul.as prDviràrcrâa

ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Pe r@tura MuniciPEl de sanb anlronlo do§ Lcf.6 - MÁ, Av. Prêsü€ntê váÍles 446, ce.ko, san[o Anlonto dos Loocs - MaEnhà€ - ÇEF: 6573G000
çÚ íoantolrbltdoD€s,íÉ.cov.bÍ

lJ áro Olicial Ele:rÍCn'6o do Munkq»o - S.çreLana Municlpalde PlanelrnEnto c A6ridÉtÍâçào - do.r@sLoanúoíbdo5topês ,%.gov.ú
Fdiçào .ô 2b2l

n -



Árt 2'. Ésta Poda.i6 entíErâ âm ygor ns dslã dé suâ pltricaçáo. revogadss ss
drspo: Çóês ar.! .6.tra.iÕ

GASINETE IJO PREF=IIO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA.
C.r dâ.Jãaefo dê 202'1.

Fágin. 2 d. a
90ll69SE-7 SSP/MÂ e CPF 745 107.11}E/, paÉ ocupar o cargo dê DIRETORA
JO ohP^RtÂMFNro JURÍDlco do munictpto de Sánlo Artónio ijos Lop€6-MA

0g.lo Oícl.f E[ê!óni@ Edlú 1' ZlZO2l

RÊSÔLVÊ

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÂNTO ÂNIONIO DOS I.oPES, ES!AdO dO

Mãranhâo, no uso das atíbu çóes que lh9 conJs|e a Ler Or!ãflícâ dc municpo de
Ssnto Ántónrc do6 Lop€s-MA e â teiMuniipatN" 02 de 2t óe .taneno dê ZOlt
que Disp6ê sobrê á Rmrgânizrçáo Administrâtim do ünlcioio oê Sânto Ank_r.,o
dos Lopss, Estado do MãÍanháo, ..ià r€rgo9 d€ píovimcnto êÍ aomisrà. Íj
tunçÕe5 grâtifcádas, dêíinê os re§p.ílvos sÍmbolo§ e Ílra os valoíes dcs
subsidios conEspoídênte§ al,iDui compê{ànc âB 6os óígàos ê âos eús dn g-Â^t.s
e dá oulÍ36 p/ovidências. revDg€ 6 Le Mun clpâl no 03 dB 1 4 ds agosÍ, dê 201 0 .
suâs altúeçôff 6 éâ ci.,líás provdánciá6,

PuUlc€çio: 05Oí/ZOfl

CIPAL DE SÂNIO ANÍONIO DO
dô âno dê c.is mil ê rrle ê

AUTUAÇ

EmanuolLima de Ollwlr8

PORIAÍ!À N' 0071202í- GPSÀL
Aí. 1" Designár FRANCISCA À!^RTA SCUSA CAÍiVA HO DOS SAft-OS,
,onádorâ cê RG 166820S2C11.6 SSPTMA c CPF 925.976 5C1-9i, seÍv Cora
Negrônto do quâdÍô eíetBo ôo mu.icipio, pâÍ6 &rpar o caÍpo de SE(jRFÍÀRlA
D^ MULHER do Munio Pio de Sànio Âr,tôtrlÔ .bs Lopes-]!tA.

o í,RFFEITO DO MUNICiFIO DE SANIO ANTONIÔ Dos LoFEs, Estsdo IIô
Àiâ:ani$ô, no Lso oás aintúiçÕes quc lhe conhÉ â LeiOrgánica do municípür de
Sanio Anrôno dos Lopes-MA B a Lei Municipal M 02de27 de JaâetÍo O. ZO17

-ue DlsDõ. slb.Ê â Roorgân|zâÇão Âdminirlrâwâ do MuntcipiD d. sânrô a,|tÕn|o
:os Lcpês Estado do Mãrânháo, cnâ cargôs dé p.ovifiônto êÍl Éômissào ê
í,hÇõeE gÉliÍedaá. dêfinc 05 reEp€cllvos sÍmbolos e Ílxá os vêlo,.s do6
slbEidbs .orcspondoÍrts€t .t.lhJt competência! ãc oÍEáqs ê ao§ sêus dÍigeírtes
c dá 

'ruLfas 
provrdênc,ô, re100ã a L€r Mdntclpát ír. 03 d6 14 de A4osro de 2010 â

§uâs altêEçôÉs ê dá o(bsE prdiÍênd8.

.A.1. ?.. Á Seo.GLida Muniopal ds As6 sténcia SccÉt, Juvênt_(b e T.ãbãlhc seÍá
Ordcnidora dô Dâ6peras do lundo Municipat de AsÊrslência Soc]El-FMAS,
coníorme a.L 57. paráS.aío unico dã Lec Muo'cDàl quê Di3p6i€ sob.ê o Sistema
Uí:co dê Assisrêícrá Social no muílcÍplo de SEnb Anthro dos L@ês e dá ôurÍõ

O l de Jeneio dê m21 -

E@nu.l Limâ dê Otiwtrs

PORTAEA rf 0m/2021- cPSAf

Aí. 2. Esl,e Poflâria eíúa.á em vigor.á Câtá de sua oubticaçáo. iÍivoqaCir! âs
di6posii'âs êm contÍá'b.

sí6E-§rr\GÂgINETE OO PRFFEITO MUNI
ss quelÍo d'âs do hà dã jartêiÍo

Eíranu€l llíla de Olivêiã

PORTARIA Nô OlONO2I. GPSÁL

N' PROC
Ft.REsOLVE

Aí 1, ti.runr I-ÂOILLA OA SILVA CAMpOS- poÉa.tcra de RG 03t 04339200&2
SSP/MA e CpF 033.801.513-38 pãrâ ocúpâr o cErgc d6 SECRETARTA
\IUNICIPÀL D' qSSISTÊNCIA SOCIAL, JUVENIUDÊ E TRAAÂLHO dO

rnÉlplc (l{: sânto Antoniô dos r-opes-i/A
o pREFÊiro Do MuNtciptc DE salTo ANÍoNto Dos L
M8renhão. no uso dàs álribu çõss qLrê thê conlc,e ã Loi OÍsán(r, ül

Árt 3' Estã Poíár,á enúárá em úgor nâ dãtã ê 6!Ê pubti{=ção, .€vogada§ as
disposç.]m em con!É o. RESOLVE

GABINTTE DO PREFEiIO ITUNICIPAI DE SANTOANTONIO OOS LOPE$MA,
04 de Já,,cno de 202r.

Eí'lanuelLlmá (h OliveúE

PORTAgA X. 0ô8/202Í- GPSAL

santo Ánl6nic dos Lopes-MÁ e ô Lei Municlpat No 02 d€ 2a d€ Janstc dê 20 I /
quê Diepó€ soà'o á Rec.ganizêçào A.lrniniskatvà Co Hu.tcip:a do Santo Antáoio
dos Lopos, Eslêdo ílo MaÉnhào, cria caryos da yoeinenb eín col,i.sào ê
ttthúês gtâlificadas, d€rlné os rê§pocrÀ/E-r s/dbolos e tlyi os yaro.ês írós
suàsidJEs corespoídeítás; atnt,')i @mpatét1êlàs aos óíldtos e aos scls d/rieirnrês
e dá oulrss p,ovUêneJes' rcvoqa a Léi Mltúcbst nE 03 ctà t4 <tê Agasta de zAio ê
suas dfrêlitçõas e dà outas prDvrdár,.Í:rs'

Arl. 1o. NomEar MARIA LIMA DA STLVA NEBES ooÉado,a d6 HG
000035483095 3 SSPIVÀ e CPF 890.1ô6.7C3-78. pa.a ccLo1Í ú ça:{,a de
SECRETARIA [,UT.ICIPAL ]E sAÚ]E E SAI!:AMENTo do iunÊIpo rÍ. 

-Sáni]

Antóniô do6 Lopa§/MA

ÁÍL 2.. Á SêcÍêlária Muntc pát de saúdo e ssncêmenta sêr3 ordensdoÍa (te
Oespesss das d€rnais conlas públicãs, ss.|do /esponsável Fela Ceclão c
MovhertaçÉo dâs Contss Bâccánas d€ píêÍeituÊ Muntcipat da Sento AnlÀ1io
dos Lopes/MA, CNPJ n..06.1/2.7200001-10 ê Fundo Municrpât ds Sa:dc 6
s5\êâft€nro. CNFJ: 1 I _?,í5.309/000r-27_

Aí. 30 Estâ Po.tad€ ÉnrâÉ êm vrgor nã dala c,e suê prrbticâçào, revogsdas.s
dl5p6içôâ6 êm contiir,o-

GABINETE DO PREFEI'TO MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO DOS LÓPES MÂ
Oa dê iârêiro Ce 2021 .

Eh.nuei Limá dê Olvera

o PREFEIÍo 3c MUNTCíplo oÉ SANro ANToMO DoS LopES. Êrtado do
Mâ'€âhão, no g30 das striboi;ões quô thê coôreÍB s Let Oígánicá do municiÍúo dê
Santô Anlônio dG LôÍ,ê§-MA € a Ler Municip.t tf 02 dê 27 de JanoiÍo dê 2017
que DlsÉe sobê â tl€ôÍqanizáçáo 

^dminiíÉttua 
do MunicJpio dê Sâíto tuúónb

dos Lopês rsEdo do Marênhão. cÍia caÍgos dê provrmenro êh cômissão .
tunçúc5 g.alrfiêâdâ§. dett^ê os respectivos símbolos e Íxa o! vãto.6r dos
suljsidôs aoíe6poideítcs: âúibui coFpoÉ.rras aos óÍgÉos e tso6 !6us didqen.6€
ê dá ouúas p.w,oén.iaE, revoga a L6l Municipa, n"03dê t4 dê Agoslo d€ 2010e
súâs álr6ràçôér ê dá .uues provr!,ààoe

rt-s3LvE

rrn r' r_iesrgnâ. RAtuuNoA Sous^ oÂRval.lo NASC|MENTO. portâdoÉ !tê
RG 0-47:18808200$0 SSP/MA é CPF 433.151.353,04. s€Ívidoíá ini€gránrê do
qüadÍo ôÍêUvo do Eun crpio. para ocupa. o ca,go dê SÊCRErÂRLA MUNtCtpÁL
DE EDUCÂÇÀo co munioípio de Sãrto Âmôrio dos Lopes-MA.

Âr 2. 
^ 

SecFtána MrniciÍ,ál de EOr.ação seÍá OÍdênadorá de Despê6as do
rundo Municipal de Manutenção â Dosênvotvimênto de EducâÉo Bdsjcâ e de
Vâlon7áç.o.los PÍErissiorãis õá EducaçÉiGFUNDEB

aír 3c Esta Poítada ênuErá êm vqor nâ dáLê ds sua plbtrcação, revogádês as
disposiçócs sm 6trário.

ôAAINETE DO PREfEIiO MIJNIoPAL DE sÁNTo ANTÔNIÔ oÔs I ôFEê.k

PORTARIA N. 0.ÍÍ2021- cPSú!

Ô PREFÉllO DO MUNtCiptO De SANÍO.À\TONIô DO§ LOPES. Estaco ca
Máranhão. no uso dEs ahbuçÕês rlue t,É cotrferê a LÊ Orqàni.â do mmici?,o dê
Saoto Antônio .,os Lop66-MA e a Lêi Municipat No 02 de 27 de Jane,ro dE 20 t7
que 'Diqoo€ soô.e á Reorgafiizeção Adminishliva b |/tunicipic db Saôto Altôrío
tlos Lopes, Estdtló do MaBdhôo, criâ câígos tte píavime to am romissào a
,unções gÍaliíicadas, deÍihê os Espactivas siôbotos e hra os vÊtores Cos
§ô.ídirr oolrp§Dofldcnt€sr etribui comqténcias aos ótgárs o É06 sêus d/r-gêrtês
e (k úüàs ptoi#ndas, rcwgB à Lêi Muttictpatno03 de t4 de Ag6to dc iolo c
suas altêtêFões s clá ot rÉs p.@tédràs.

Âí. r' Nom8ar AÉC|O FtAMos UOURÂ, podãdor dê RG o13173lozoaa-1
SSP/MA c CPF Oí..772.873-60, pâra ÇcupÊÍ o ca.s! dê SEcREÍÁRto
truNlclPÂL DE ÍRÀNS|ÍC. TRÀNSPORTES É MOBTLTDADE .to mÇr !i!,c .c
Sáhlo À.lónio da€ Lopês ívlA.

Arl. r- Eí3 Pc.rá.iã .rnàíá em ltqôr nâ dâtê rr€ suá pubticâçáo. iêvogâdâs â:

PÉíêiniE MunidP€lde Sanür Antoílo dos LopBs - MÁ. Av. Prs€'dsite VaÍgas.4aB. CêírtÍo. Sãrno ArÍo.lb oN lorrs - Mârânn5b - CEo 6573+000

Drár)o onoát Ei'rónicp do À,1r",",ro - *"r"n"ff"il1T'm#u'" *'".*€ç!ô 
- dod@sr,cánbniod6rop.s.m.sov.h.

Ed§eo É2,2021


